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TRÂNSITO

NO INÍCIO DO MAIO AMARELO, HUSSEIN BAKRI PEDE REFLEXÃO 
E MUDANÇA DE ATITUDE POR TRÂNSITO MAIS SEGURO

Autor da lei que criou o “Maio Amarelo” no Paraná, 
o deputado estadual e Líder do Governo na Assembleia 
Legislativa, Hussein Bakri (PSD), destaca o tema da 
campanha de 2024: “a paz no trânsito começa por você”. 
Ao citar estatísticas segundo as quais 90% das mortes no 
trânsito são provocadas por falhas humanas, o parlamen-
tar faz um apelo para que cada um de nós reflita sobre as 
próprias atitudes e comportamentos ao volante.  

“Em nossas ruas e estradas, cada escolha faz a diferença. 
Respeitar as leis de trânsito, não usar o celular ao dirigir, 
manter a velocidade adequada e sempre usar o cinto de se-
gurança são algumas ações simples que podem salvar vidas. 
Junte-se a nós nessa causa. Vamos espalhar a conscientiza-
ção, educar e inspirar mudanças positivas. Vamos fazer do 
trânsito um lugar mais seguro para todos”, conclama Bakri.

O deputado é autor da Lei Estadual 18.624/2015, a 
partir da qual órgãos públicos e instituições da sociedade 
civil organizada promovem anualmente, ao longo do mês 

de maio, inúmeras atividades de conscientização por um 
trânsito mais seguro em todo o Paraná. Na Assembleia, 
por exemplo, a campanha será aberta oficialmente na ses-
são plenária da próxima segunda-feira, 06.

Bakri lamenta que 392 mil pessoas morreram em decor-
rência de acidentes de trânsito entre 2010 e 2019 no Brasil, 
um aumento de 13,5% em comparação com a década ante-
rior, conforme relatório do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea). Por isso, o Plano Nacional de Redução 
de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) tem a meta de 
reduzir em pelo menos 50% o número de mortes até 2030.

“Para isso, cada um de nós precisa fazer a sua parte. 
Precisamos minorar o total de acidentes com urgência, e 
isso é possível se avaliarmos que muitos deles são causa-
dos, por exemplo, pela distração dos motoristas ou pela 
falta de manutenção dos veículos. Se uma vida for sal-
va graças à campanha do Maio Amarelo, já terá valido à 
pena”, finaliza Bakri.
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ESTATUTO TEA

Da Redação ADIPR Curitiba
jornalismo@adipr.com.br

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais 
e portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br

Fotos: Divulgação/ADIPR
Da Redação ADI-PR

Sancionada a lei 21.964/2024 que institui o Código Estadual da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. A legislação unifica di-
versas leis vigentes no Paraná. São mais de 100 artigos que versam 
sobre direitos, diretrizes para a formulação e implementação de polí-
ticas públicas, obrigações de entes privados e públicos, entre outros 
pontos relevantes da área.

Expansão
As cooperativas agrícolas no estado faturaram R$ 165,2 bilhões em 

2023. Entre as 10 maiores do país, seis são paranaenses: Coamo (R$ 
26,07 bilhões), C. Vale (R$ 22,44 bilhões), Lar (R$ 21,07 bilhões), 
Comigo (R$ 14,32 bilhões), Cocamar (R$ 10,32 bilhões), Cooxupé 
(R$ 10,11 bilhões), Coopercitrus (R$ 8,03 bilhões), Alfa (R$ 8,41 
bilhões), Integrada (R$ 8,32 bilhões) e Frísia (R$ 7,06 bilhões).

Em Maringá
Até o momento, são quatro os pré-candidatos a prefeito de Marin-

gá. Os nomes serão confirmados nas convenções partidárias, realiza-
das de 20 de julho a 5 de agosto: Evandro Oliveira (PSDB), Delegado 
Jacovós (PL), Do Carmo (União Brasil) e Silvio Barros (PP).

Argumentos
Sérgio Moro apresentou sua resposta aos recursos do PT e do PL 

contra a sua absolvição no TRE do Paraná nas duas ações que o acu-
savam de abuso de poder econômico durante a campanha de 2022. 
Na manifestação, o parlamentar sustenta que teve um gasto de pouco 
mais de 141 mil reais na sua pré-campanha e que não teria extrapo-
lado os limites de despesas, como afirma a acusação. A resposta do 
ex-juiz aos recursos dos partidos não leva o processo direto ao TSE.

Contra a gripe
O Paraná vai ofertar a vacina contra a gripe para a população em 

geral, para todas as pessoas com mais de seis meses de idade. A me-
dida entrou em vigor nesta quinta-feira (2), seguindo as diretrizes do 
Ministério da Saúde. O imunizante está disponível em todos os 399 
municípios do Estado e pode ser aplicado nas unidades de saúde ou 
outros locais de vacinação.

Contra a gripe II
O secretário de Estado da Saúde, Beto Preto, destacou a impor-

tância da vacinação como principal estratégia de proteção contra o 
vírus e enfatizou a necessidade de promover o acesso ao imunizante 
para todos os paranaenses, sobretudo com a aproximação dos perío-
dos mais frios. O Paraná chegou a 1 milhão de doses aplicadas, mas 
a cobertura ainda é baixa.

Vestibular UEM
A UEM abriu nesta quinta-feira (2) as inscrições para o Vestibular 

EaD e para o Vestibular de Inverno 2024. Para os dois concursos 
elas serão realizadas exclusivamente pela internet ou por meio do app 
Vestibular UEM, no período de 2 de maio a 5 de junho. Os candida-
tos aprovados no Vestibular EaD ingressarão neste ano, enquanto os 
aprovados no Vestibular de Inverno apenas em 2025.

Ourocap
Neste sábado (4), os clientes da Brasilcap, empresa do Grupo BB 

Seguros, terão uma nova oportunidade, com o sorteio de prêmios que 
podem chegar a R$ 3,5 milhões para pessoa jurídica e R$ 2 milhões 
para pessoa física. O prêmio do Ourocap Negócios pode sair para 
clientes de todo o país.

COMUNICAÇÃO

LARANJEIRAS DO SUL RECEBE
JORNAIS E PORTAIS DA ADI:

FORTALECIMENTO REGIONAL
O evento reuniu dezenas de veículos de comunicação filiados à Associa-
ção dos Jornais e Portais do Paraná - ADIPR, para tratar das pautas de 

interesse da entidade

Foi realizado na quinta-feira, 25, em Laranjeiras do Sul, o primeiro encontro do ano da Associação dos 
Jornais e Portais do Paraná - ADIPR, fora da capital. O Jornal Correio do Povo do Paraná foi o anfitrião 
do evento, sediado no Garda Hotel.

Na abertura, o presidente da entidade, Nery José Thomé, salientou a importância deste processo de 
interiorização da ADIPR. “Agradecemos à toda equipe do jornal Correio, em especial aos diretores Joice 
e Ademir, por nos receber com tanto empenho. Estamos surpresos com a beleza e a pujança da cidade”, 
disse Nery. Segundo o presidente, conhecer a realidade das diversas regiões do Paraná faz com que a ADI 
seja mais próxima e autêntica em seus projetos e junto aos leitores.

Apoios
O vice-prefeito, Valdemir Scarpari e o secretário de Esportes, Rafael Nascimento, representaram o 

prefeito Berto Silva no evento. “É uma grande satisfação para a cidade sediar este evento. A gestão do 
prefeito Berto mudou a cara da cidade e é importante receber a imprensa estadual e poder mostrar isso”, 
disse Scarpari, aproveitando para enaltecer o trabalho do Grupo Correio. “A história do jornal se confunde 
com a história da cidade, sendo que sempre apoiou as reivindicações regionais”, lembrou o vice-prefeito.

De acordo com a diretora do jornal Correio do Povo do Paraná e secretária geral da entidade, Joice Fa-
brício, realizar o evento foi um grande aprendizado.  “Um dos slogans que define Laranjeiras é “Capital 
da Amizade” e acreditando nisso, fizemos o nosso melhor para receber os colegas e mostrar o potencial da 
cidade, mas a união dos jornais da ADI é o nosso grande patrimônio”, reforçou Joice.

Para Ademir Fagundes, fundador e diretor de conteúdo do Grupo Correio, a ADIPR deve seguir rea-
lizando eventos no interior. “Enquanto trava importantes batalhas em nome da valorização da imprensa 
regional paranaense, a entidade nos proporcionou trocar experiências e fortalecer os laços de amizade. 
Ficamos honrados com a presença de todos”, afirmou o diretor.

Jornais e portais presentes
Estiveram em Laranjeiras do Sul os seguintes veícu-

los: União da Vitória: Jornal O Comércio - Eduardo 
Carpinski; Campo Mourão: Tribuna do Interior - Nery 
José Thomé; Cascavel: O Paraná, Hoje e Tribuna Hoje 
- Juliano Antoniolli; Preto no Branco - Jadir Zimmer-
mann; Curitiba: ADI - Ricardo M. Takiguti; Cianorte: 
Tribuna de Cianorte - Jedaias P. Belga; Francisco Bel-
trão: Jornal de Beltrão - Ivo Pegoraro; Pato Branco: Jor-
nal de Pato Branco; Goioerê: Gazeta Regional - Jucelino 
Costa;  Guarapuava: Extra Guarapuava - Ademir Padi-
lha; Ivaiporã: Paraná Centro - Miguel Amaral; Laranjei-
ras do Sul: Correio do Povo - Joice Fabrício; Londrina: 
Folha de Londrina - José Nicolás Meija Marechal Cân-
dido Rondon: O Presente - Arno Kunzler e O Presente 
Rural - Selmar Marquesin.
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Por Ivana Caroline Porn

ELEIÇÕES

PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO DO TÍTULO DE ELEITOR
TERMINA NO DIA 08

Data também marca fim do período para emissão do documento

O prazo para emissão ou regu-
larização do título de eleitor se 
encerra na próxima quarta-feira, 
08. A emissão do documento é 
obrigatória para todos com mais 
de 18 anos e facultativa para anal-
fabetos e maiores de 70 anos. 

Jovens a partir dos 16 anos 
também podem emitir o título, se 
assim desejarem. Aqueles com 15 
anos, mas que completem 16 até 
o dia 06 de outubro de 2024, data 
da eleição, também podem solici-
tar a emissão do documento. 

Já a regularização do título é 
necessária para todos os eleitores 
que tiveram o documento cance-
lado, seja por falta de revisão do 
eleitorado, falta sem justificativa 
a três eleições consecutivas, en-
tre outros motivos. 

Ficar atento ao prazo para re-
gularização ou emissão do títu-
lo de eleitor é crucial para evi-
tar uma série de contratempos, 
visto que o voto é obrigatório 
para maiores de 18 anos. “Além 
de não poder votar nas eleições 
municipais deste ano, a eleitora 
e o eleitor não conseguem tirar 

passaporte, carteira de identida-
de, ingressar em universidade ou 
renovar matrícula em instituição 
de ensino superior, assumir car-
go comissionado ou efetivo por 
aprovação em concurso público, 
obter empréstimo em institui-
ções públicas com crédito man-
tido pelo governo e ainda podem 
enfrentar outras restrições”, 
explica o Cartório da 33ª Zona 
Eleitoral de União da Vitória 
sobre os problemas que o eleitor 
pode enfrentar se não realizar os 
trâmites necessários dentro do 
prazo estipulado. 

Documentos necessários
Para regularizar ou emitir o 

título de eleitor é preciso apre-
sentar documento de identidade 
com foto; comprovante de resi-
dência emitido há, no mínimo, 
três meses e, no máximo, 12 me-
ses; comprovante de pagamento 
de débito com a Justiça Eleitoral 
(caso haja); e no caso de homens 
nascidos em 2005, também é ne-
cessária a apresentação de com-
provante de quitação militar. 

O serviço pode ser feito pre-
sencialmente ou on-line. Pela 
internet é possível, também, al-
terar endereços cadastrais, como 
informações pessoais e endereço 
residencial, além de ser possí-
vel solicitar a mudança de local 
de votação. “Quando a alteração 
envolver mudança de dentro do 
mesmo município, basta anexar 
um comprovante de residência 
atualizado. Quando envolver mu-
dança de um município para ou-
tro, é necessário comprovar pelo 
menos três meses de residência 
no novo município. Portanto, o 
comprovante deve ter mais de 90 
dias”, alerta o cartório.

Segundo o órgão, caso algum 
procedimento necessite de com-
parecimento presencial ao Fórum 
Eleitoral, o eleitor é informado 
pelo sistema. “Geralmente, qual-
quer situação de irregularidade 
do título pode ser solucionada 
pelo autoatendimento. Entretan-
to, caso a eleitora ou o eleitor 
precise comparecer a um cartó-
rio eleitoral para resolver alguma 
pendência específica (por exem-

plo, cadastrar a biometria), o pró-
prio sistema vai fazer o alerta”. 

Para atendimento on-line, o 
eleitor deve acessar a página 
do Tribunal Superior Eleito-
ral (www.tse.jus.br) e procurar 

a aba atendimento eleitoral no 
menu Serviços Eleitorais.

Caso o eleitor precise ou de-
seje que o atendimento seja pre-
sencial, deve procurar o fórum 
eleitoral.
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Por Ivana Caroline Porn - com Informaçoes AEN
Foto: Geraldo Bubniak/AEN

POR DETERMINAÇÃO DA ANVISA,
CIGARROS ELETRÔNICOS ESTÃO PROIBIDOS NO BRASIL

Determinação entrou em vigor na quinta-feira, 02; descumprimento da norma constitui infração sanitária

SAÚDE

Desde a quinta-feira, 02, a fa-
bricação, importação, comerciali-
zação, distribuição, propaganda e 
o armazenamento e transporte de 
cigarros eletrônicos estão proibi-
dos no Brasil. A norma foi impos-
ta pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), no dia 
24 de abril, após decisão unânime 
dos cinco diretores da entidade. O 
descumprimento da norma cons-
titui infração sanitária. 

A resolução determina, tam-
bém, a proibição de ingresso 
de viajantes ao país portando os 
dispositivos, inclusive na moda-
lidade de bagagem acompanha-
da ou bagagem de mão. 

Em estudo técnico encomen-
dado pela Anvisa, o Núcleo de 
Inovação Tecnológica do Hos-

pital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de 
São Paulo (INOVA-HC-FMUSP) 
apontou alguns dos principais 
riscos para a saúde dos usuários 
de cigarro eletrônico. Problemas 
respiratórios, cardiovasculares 
e alérgicos estão entre os riscos 
medicinais. Envenenamento e le-
sões traumáticas também podem 
ocorrer durante o uso dos dispo-
sitivos em questão. 

Entre 58 pacientes estudados 
pelo INOVA-HC-FMUSP, a 
Lesão Pulmonar Induzida Pelo 
Cigarro Eletrônico, Evali na si-
gla em inglês, foi diagnosticada 
na maioria deles. Dos pacientes, 
80% apresentou falta de ar, 60% 
tosse, e 40% febre. Segundo o re-
latório, a vaporização dos cigar-

ros eletrônicos “causa aumento 
dos efeitos inflamatórios que po-
dem levar a doenças pulmonares, 
como bronquiolite obliterante, 
pneumonite por hipersensibi-
lidade, dificuldade respiratória 
aguda, pneumonite eosinofílica e 
pneumonia lipoide”. 

O estudo também identificou 
possíveis efeitos neurológicos 
causados pelo cigarro eletrô-
nico, como distúrbios do sono, 
dependência de nicotina, déficit 
de atenção, aumento no risco 
de distúrbios psiquiátricos e au-
mento do risco de comprometi-
mento cognitivo. 

Quais os itens proibidos?
A Anvisa definiu os dispositi-

vos eletrônicos para fumar como 
“produto fumígeno cuja geração 
de emissões é feita com auxílio 
de um sistema alimentado por 
eletricidade, bateria ou outra fon-
te não combustível, que mimetiza 
o ato de fumar”. Estão incluídos 
na categoria: produtos descar-
táveis ou reutilizáveis; produtos 
que utilizem matriz sólida, líqui-
da ou outras; produtos compostos 
por unidade que aquece uma ou 
mais matrizes; produtos conhe-
cidos como e-cigs, ends, e-pod, 
pod, vapes, produto de tabaco 
aquecido, htp, heat not burn e va-
porizadores, entre outros. 

Tratando o vício
Silmara Pires, taróloga do 

Vale do Iguaçu, foi usuária de 
cigarro eletrônico, mas decidiu 
parar após contrair Covid-19. A 
mulher relata que percebeu que 
o consumo piorou a saúde de 

seus pulmões. O vape, como é 
chamado o cigarro eletrônico, 
era consumido por Simara pela 
praticidade, principalmente em 
viagens. Hoje em dia, contudo, 
ela comenta que não indica o 
hábito. “Não aconselho em ne-
nhum caso, muito menos com 
algum quadro de insuficiência 
respiratória, quem já adquiriu o 
Covid, doenças crônicas”.

Nesta semana, o governo do 
Paraná destacou o Programa Na-
cional de Controle do Tabagismo 
(PNCT), disponibilizado pelo 
Sistema único de Saúde (SUS). 
A Secretaria de Saúde do Estado 
(Sesa) orienta àqueles que dese-
jam parar de fumar, seja cigarro 
convencional ou eletrônico, que 
procurem uma Unidade de Saúde 
para realizar o tratamento, que é 
gratuito e está disponível em 75% 
dos municípios do Paraná. 

Em União da Vitória, é pos-
sível procurar um grupo anti-
tabagismo. “Qualquer pessoa 
pode participar. É um método 
importante para ajudar as pesso-
as a largarem o vício no cigarro. 
Além das terapias orientativas, 
os médicos podem indicar uso 
de adesivos de nicotina ou mes-
mo outros medicamentos ansio-
líticos que auxiliam. A princípio 
sabemos apenas da eficácia em 
largar do cigarro comum, mas 
acredito que possa se aplicar aos 
eletrônicos”, comenta o secretá-
rio de Saúde, Diego Train.

“Essa decisão da Anvisa, que 
precisa de ampla publicidade, 
reforça a necessidade de inten-

sificar a fiscalização e as cam-
panhas de conscientização, com 
apoio de toda a comunidade, 
visando a não experimentação e 
a divulgação dos malefícios dos 
DEFs”, ressalta a chefe da Divi-
são de Prevenção e Controle de 
Doenças Crônicas e Tabagismo 
da Secretaria da Saúde, Rejane 
Cristina Teixeira Tabuti, sobre a 
decisão da proibição dos cigar-
ros eletrônicos. “Existe trata-
mento, mas as pessoas precisam 
compreender que sofrem de uma 
dependência química. Sabemos 
das dificuldades de iniciativa 
para procurar o tratamento, mas 
parar de fumar a qualquer tempo 
traz benefícios”, completa.
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Participou
O deputado estadual Hussein Bakri participou da aula magna do 
Curso de Direito da Unespar - Campus de União da Vitória, com o 
Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania do Brasil, 
professor doutor Silvio Luiz de Almeida. O Cine Teatro Luz Uniuv 
ficou completamente lotado para prestigiar o evento.

Situação (I)
Para o experiente articulador político Gilberto Brittes, a situação da 
esquerda atualmente é mais complicada que a da direita, pois apenas 
Lula é um líder incontestável. Nada indica que ele consiga transferir 

votos como já fez em outros tempos. 

Situação (II)
Segundo o ex-prefeito de União da Vitória, Bolsonaro mobiliza 

uma massa de seguidores com opções dentro do espectro da direita 
e, apesar de todos os percalços que enfrenta na justiça, consegue 

manter controle político desse grupo. 

CineMóvel 
O prefeito de Porto União, Eliseu Mibach, traz nos dias 04 e 05 de 

maio, na Praça Hercílio Luz, o CineMóvel Solar, com sessão de 
curtas e documentários catarinenses. Acesso gratuito.

Rodovia 
O deputado estadual Alexandre Curi, primeiro secretário da As-
sembleia Legislativa do Paraná, foi o autor do nome da Rodovia 

PR - 364 que liga São Mateus do Sul a Irati. O nome é do saudoso 
ex-vereador Miguel Ribeiro Pichet, amigo da família Khury por 

décadas e pai do atual vereador Osmar Pichet. 

Prazos
De 20 de julho a 05 de agosto, convenções partidárias, escolha dos 

candidatos. Até o dia 15 de agosto, prazo final para registro das 
candidaturas. 16 de agosto, início da propaganda eleitoral. Pedido 

de voto liberado e passa a ser candidato oficialmente. 06 de outubro, 
dia da eleição.

Avanço 
O prefeito Bachir Abbas, presidente do Cisvali, levou os prefeitos da 
Amsulpar para acompanharem o avanço da nova sede do Ambulató-
rio Médico de Especialidades (AME). Após a conclusão, beneficiará 
toda a comunidade regional. Sem dúvida vai melhorar as condições 

de vida dos cidadãos. 

Dígitos 
O número a ser digitado na urna eletrônica para vereadores é com-
posto por cinco dígitos. Os dois primeiros correspondem ao partido 

político e os três seguintes são os que identificam a candidata ou 
candidato ao cargo. Caso você queira votar só na legenda, após 

informar o número do partido, é só apertar o botão “CONFIRMA”.
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A MINHA RÁDIO É MASSA!

A frase que na tarde de quar-
ta-feira, 01, mais ecoou na Esta-
ção União foi: A Minha Rádio é 
Massa! O público demonstrou o 
seu contentamento com uma su-
per festa de aniversário cantando, 
brincando e sorrindo. A Massa FM 
Vale do Iguaçu - 106.5 FM -, co-
memorou o seu primeiro aniversá-
rio juntinho com os seus ouvintes. 

A festa proporcionou uma tar-
de diferenciada aos moradores do 
Vale do Iguaçu e das cidades vi-
zinhas com atividades esportivas, 
distribuição de algodão-doce, 
pipoca e brindes, estúdio móvel 
da Massa e interatividade com os 
seus locutores, demonstrativo das 
ações de entidades de diversos 
segmentos e do comércio local, 
além de shows gratuitos com o 
DJ Fábio, da cantora de General 
Carneiro, Amélia de Paula, do rei 
da katchaka, Vanderlei Rodrigo e 

MASSA FM VALE DO IGUAÇU COMEMORA PRIMEIRO ANIVERSÁRIO 
Celebração contou com grande festa na Estação União

Por Gabrielly Cesco
e Wannessa Stenzel

dos pratas da casa, Grupo Mahá. 
A festa contou também com parti-
cipações especiais, como do  Co-
ral Amor Especial da Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais (APAE) de Porto União e do 
MC Lodon de União da Vitória. 

A emissora, que passou a inte-
grar o Grupo Verde Vale de Co-
municação no ano passado, é a 
21ª no Paraná e a 71ª unidade no 
Brasil, e está situada na rua Dá-
rio Antônio Bordin, área central 
de União da Vitória. A Massa 
FM é considerada a rede de rá-
dios que mais cresce no Brasil, 
com liderança na audiência em 
diversas regiões do país, espe-
cialmente na região Sul, sempre, 
com novidades, para conquistar 
ainda mais o ouvinte.

Caique Agustini, diretor Ge-
ral do Grupo Verde Vale de Co-
municação, do qual fazem parte 

Confira como foi o evento
no Instagram

@massafmvaledoiguacu
Participe da programação 

pelo telefone
(42) 9 9871-0002

a Massa FM Vale do Iguaçu, 
FM Verde Vale, Portal Vvale, 
Jornal O Comércio e Girafa Co-
municação Interativa, comen-
tou que a Massa é uma rádio 
de alto astral, positivista, que 
acredita no Brasil, que oferece 
uma visão diferenciada de suas 
afiliadas no país inteiro onde 
está inserida. “A expectativa é 
continuar crescendo e levar o 
nosso trabalho, a nossa compe-
tência e a qualidade dos nossos 
colaboradores a outras praças 
também”, disse.

No Paraná, por exemplo, a rá-
dio Massa está presente em mais 
de 90% de todo o estado. Já as 
redes sociais contam com mais 
de 3 milhões de seguidores, con-
forme dados do primeiro semes-
tre deste ano. 
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Fotos: Assessoria

Da Redação

Chegou a hora! É neste do-
mingo, 05, que a Associação 
Atlética Iguaçu estreia na Divi-
são de Acesso do Campeonato 
Paranaense. Mais uma vez, o 
torcedor está ansioso para reen-
contrar o time e, quem sabe, ao 
final da competição, comemorar 
o tão sonhado acesso à elite do 
futebol do Paraná. E o primeiro 
confronto será em União da Vi-
tória. A Pantera do Vale encara 
o Apucarana Sports, a partir das 
16 horas, no Estádio Antiocho 
Pereira. 

A força da torcida será funda-
mental para o Iguaçu arrancar 
com vitória na competição. Nos 
últimos anos, especialmente na 
temporada passada, a presen-
ça dos torcedores no Antiocho 
foi muito marcante, com média 
de público superior a de muitas 
equipes da Série A do Estado. 

Em 2023, nas duas primeiras 
rodadas, o Iguaçu somou ape-
nas um ponto em dois jogos em 
casa, e depois precisou recupe-
rar esses pontos perdidos longe 
de União da Vitória. Agora, a 
expectativa é por um começo 
melhor. "Não vai acontecer de 
novo (perder em casa na estreia). 
Fomos muito criticados no ano 
passado por causa dessa derrota. 
O time estava montado há pouco 
tempo, não tem como fazer mi-

IGUAÇU ESTREIA NA
DIVISÃO DE ACESSO 

DO PARANAENSE 
NESTE DOMINGO

Pantera do Vale encara o Apucarana Sports, a 
partir das 16 horas, no Estádio Antiocho Pereira

lagre. Futebol é apaixonante, sa-
bemos que o torcedor é exigente. 
O clima é diferente quando tem 
jogo do Iguaçu, eu me emociono 
vendo as crianças com a camisa, 
e espero que esse ano essa pai-
xão pelo clube esteja presente 
nos jogos", disse o presidente 
do Iguaçu, José Luís Ruski, em 
entrevista ao canal do Youtube 
"Subiu a Bandeira".

A exemplo do ano passado, 
a Divisão de Acesso tem dez 
equipes na disputa, com todos 
se enfrentando em turno único. 
Os quatro primeiros avançam 
para as semifinais. O campeão e 
o vice estarão classificados para 
a primeira divisão na próxima 
temporada.   

Os demais jogos da primeira 
rodada da Divisão de Acesso:

Sábado (04/05)
16h - Paraná Clube x Nacio-
nal
18h30 - Patriotas x Laranja 
Mecânica

Domingo (05/05)
11h - Rio Branco x Paranavaí
16h - Foz do Iguaçu x Grêmio 
Maringá

Na quarta-feira, 01 de maio 
de 2024, a Empresa Fortuna 
Compensados e Laminados 
LTDA comemorou mais uma 
vez o Dia do Trabalhador. A 
Festa do Trabalhador é uma 
tradição há mais de 10 anos, 
onde os colaboradores apro-
veitam para interagir e se di-
vertir em um dia recheado de 
atividades.

Iniciando o dia com um de-
licioso café da manhã, logo 
em seguida os colaboradores 
começam a se preparar para 
a gincana, onde utilizam de 
suas habilidades para vencer 
as provas, mostrando como 
o trabalho em equipe e a co-
laboração entre todos facilita 
no resultado satisfatório em 
alcançar um objetivo.

Após o almoço, ocorreu o 
sorteio de brindes, que foram 
fornecidos por nossos parcei-
ros, e na sequência o bingo e os 
torneios de truco e sinuca, que 
também contaram com diver-
sas premiações.

Ao encerrar a festa, todos 
os colaboradores levam como 

FORTUNA COMPENSADOS E LAMINADOS LTDA 
COMEMORA DIA DO TRABALHADOR

De Assessoria

lembrança uma foto que foi 
tirada durante o expediente, 
marcando assim sua trajetória 
dentro da empresa.

A Empresa Fortuna agra-
dece a presença de todos os 
colaboradores, a dedicação da 
equipe do escritório em pro-

mover esse evento, e a todos 
os parceiros que ajudaram 
de alguma maneira para que 
essa tradição se mantenha ano 
após ano.

Parabéns a todos os traba-
lhadores que fazem a diferen-
ça com o seu trabalho!
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Madeira Plástica Ambien-
tal S.A. “Companhia” que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Madeira Plástica Ambiental S.A em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000).

Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
de do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras Informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o 
Relatório do Auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. 

Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras.
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financei-
ras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-

vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Curitiba, 01 de março de 2024.

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC-PR Nº 6.472/O-1

VALDAIR MARTIMIANO
CONTADOR CRC-PR 042.482/O-7

Madeira Plástica Ambiental S.A.
CNPJ 17.214.638/0001-28

União da Vitória - PR

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023

(Valores em Milhares de Reais)

Nota 1. Informações Gerais

A companhia Madeira Plástica Ambiental S.A. tem por objeto social a re-
cuperação de materiais plásticos – Reciclagem de resíduos industriais, 
notadamente os da reciclagem de papel e de plástico, utilizando-os na 
fabricação de produtos imitando a madeira, a “madeira plástica”; Recupe-
ração de papel, papelão e aparas; Fabricação e comercialização de perfis 
de material plástico; Fabricação e comercialização de artefatos de material 
plástico para construção civil; Fabricação e comercialização de artefatos 
de material plástico; Fabricação e comercialização de tubos de material 
plástico; Fabricação e comercialização de móveis de material plástico, in-
clusive com “madeira plástica”; Fabricação e comercialização de placas 
de sinalização em material plástico; Participação em outras empresas 
como cotista ou acionista; Obras de Urbanização, ruas, praças, calçadas; 
Serviços de montagem de móveis de qualquer natureza; Venda e licen-
ciamento de franquias; Webdesign; Serviços de publicidade/propaganda; 
Consultoria em publicidade e propaganda; Compostagem de Lodo e ramo 
de importação e exportação.

A diretoria da Sociedade autorizou a conclusão e divulgação destas de-
monstrações financeiras em 01 de março de  2024, as quais consideram 
os eventos subsequente ocorridos até esta data, que possam ter efeito 
sobre estas demonstrações financeiras.

Nota 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo.

2.1 Base de Preparação
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC.

As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo his-
tórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis apli-
cadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a 
seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
anterior apresentado, salvo disposição em contrário.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa “3”.

2.2 Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários à vista 
e aplicações financeiras realizáveis em até 90 (noventa) dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, e que estão sujeitos a um insignificante ris-
co de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização.

2.3 Instrumentos Financeiros
2.3.1 Classificação
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos fi-
nanceiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconheci-
mento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros mantidos 
pela Companhia são classificados sob as seguintes categorias:
a) Ativos Financeiros
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos finan-
ceiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa 
categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto pra-
zo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
No caso da Companhia, nessa categoria estão incluídos unicamente os 
instrumentos financeiros não derivativos. Os saldos referentes aos ganhos 
ou às perdas decorrentes das operações não liquidadas são classificados 
no ativo ou no passivo circulante, sendo as variações no valor justo regis-
tradas, respectivamente, na conta “Encargos Financeiros Líquidos”.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui Caixas e Equivalentes 
de Caixa, nessa classificação.
b) Ativos Financeiros Disponíveis para Venda
Quando aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros 
não derivativos, que sejam designados como disponíveis para venda ou 
não sejam classificados como (a) empréstimos e recebíveis, (b) investi-
mentos mantidos até o vencimento ou (c) ativos financeiros. Em 31 de de-
zembro de 22023, a Companhia não possuía ativos financeiros registrados 
nas demonstrações financeiras sob essa classificação.
c) Empréstimos e Recebíveis
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos 
com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos apli-
cáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui Contas a Receber de 
Clientes, nessa classificação.
d) Passivos Financeiros
A Companhia não mantém nem emite derivativos para fins especulativos, 
tampouco possui passivos detidos para negociação, nem designou quais-
quer passivos financeiros.

e) Outros Passivos Financeiros
Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2023, 
no caso da Companhia, compreendem saldos a pagar a fornecedores e 
instituições financeiras. 

2.3.2 Reconhecimento e Mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconheci-
das na data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo custo histórico, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado.

Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos 
de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; 
neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativa-
mente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financei-
ros disponíveis para venda e os ativos financeiros são, subsequentemen-
te, contabilizados pelo custo histórico. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva 
de juros.

Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor de ativos fi-
nanceiros são apresentados na demonstração do resultado em "Outros 
Ganhos/(Perdas) Líquidos" no período em que ocorrem. 

2.3.3 Compensação de Instrumentos Financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

2.4 Contas a Receber de Clientes
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
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do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para devedores du-
vidosos "PDD" (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao 
valor faturado, ajustado pela provisão para impairment.

2.5 Estoques
Os estoques estão registrados pelo custo médio histórico, ajustados ao 
valor realizável líquido, quando este for menor que o custo.

O valor líquido de realização é o preço de venda estimado, no curso nor-
mal dos negócios, deduzidos os custos históricos e conversão bem como 
custos para colocar os estoques em sua localização e condição atual. 

2.6 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financia-
mento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor con-
tábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos.
Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manu-
tenção das atividades da Companhia, originados de operações de arren-
damento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se fosse uma 
compra financiada, reconhecendo no início de cada operação um ativo 
imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os ativos também sub-
metidos às depreciações calculadas de acordo com as vidas úteis estima-
das dos respectivos bens.
A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método linear.
Os ganhos e as perdas de alienações são apurados comparando-se o va-
lor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos em "Outros 
Ganhos/(Perdas) Líquidos", na demonstração do resultado.
2.7 Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos 
negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante.
São, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal e, subsequentemente, 
acrescido, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridas até as datas dos balanços.
2.8 Empréstimos e Financiamentos (Instituições Financeiras)
São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebi-
mento dos recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicá-
veis. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos, juros e variações monetária. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas 
como custos da transação do empréstimo, uma vez que seja provável que 
uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida 
até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade 
de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada 
como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada du-
rante o período do empréstimo ao qual se relaciona.
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passi-
vo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.9 Demais Ativos e Passivos
Os demais ativos e passivos circulantes são demonstrados aos valores 
conhecidos ou calculáveis, quando aplicável, atualização em base “pro-
-rata die”.

2.10 Provisões para Contingências
As provisões de ações judiciais (trabalhista, civil e tributário) são reconhe-
cidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e o valor tiver sido estimado com segurança.

Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obri-
gações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a proba-
bilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena.

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de im-
postos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa fi-
nanceira.

São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos 
advogados da companhia.

2.11 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reco-

nhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é re-
conhecido no patrimônio líquido.

A despesa de imposto de renda e contribuição social - correntes é calcu-
lada com base nas Leis e nos normativos tributários promulgados na data 
de encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários 
brasileiros, às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, para imposto de 
renda e contribuição social. 

A Administração avalia periodicamente as posições assumidas na declara-
ção de renda com respeito a situações em que a regulamentação tributária 
aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente diver-
gente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que 
espera pagar ao Fisco.

O Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e 
contribuição social diferido são determinados, usando alíquotas de impos-
to (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto dife-
rido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.

O imposto de renda e contribuição social diferido ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro es-
teja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais 
correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda 
incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributaria 
ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida.

O Imposto de Renda e Contribuição Social diferido são apresentados lí-
quidos.

O Regime tributário da Companhia é o Lucro Presumido.

2.12 Apuração do Resultado e Reconhecimento da Receita
O resultado é apurado em conformidade com o regime contábil de com-
petência, sendo a receita de venda reconhecida no resultado do exercício 
quando os riscos e benefícios inerentes aos produtos são transferidos para 
os clientes. 

A receita compreende o valor da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de bens e serviços no curso normal das atividades 
da Companhia.

2.16 CPC 06 (R2) / IFRS 16 Operações de Arrendamento Mercantil
O IFRS 16 contém princípios para a identificação, o reconhecimento, a 
mensuração, a apresentação e a divulgação de arrendamentos mercantis, 
tanto por parte de arrendatários como de arrendadores.
Dentre as mudanças para arrendatários, o IFRS 16 eliminou a classifica-
ção entre arrendamentos mercantis financeiros e operacionais, passando 
a existir um único modelo nos quais todos os arrendamentos mercantis 
resultam no reconhecimento de ativos referentes aos direitos de uso dos 
ativos arrendados e um passivo de arrendamento. A norma é aplicável a 
partir de 1° de janeiro de 2019, sem a exigência de reapresentação dos 
saldos de anos anteriores.
De acordo com a avaliação da Administração, essa norma não trouxe im-
pacto significativo. 

Nota 3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.

3.1 Estimativas e Premissas Contábeis Críticas

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente se-
rão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados 
efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis 
são reconhecidos no período da revisão.
As premissas e estimativas significativas para demonstrações financeiras 
estão relacionadas a seguir:

Reconhecimento de Receita
A receita compreende o valor da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de bens e serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A receita é apresentada líquida dos impostos e abatimentos.

Imposto de Renda, Contribuição Social e outros Impostos
A Companhia reconhece ativos e passivos com base na diferença entre o 
valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tribu-
tária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. 

Provisões para riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas

A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a pro-
cessos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo 
grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A 
Administração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações finan-
ceiras.

Nota 4. Gestão de Risco Financeiro

4.1 Considerações Gerais e Políticas
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, com o objetivo de reduzir sua 
exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como de manter 
sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. São con-
tratadas aplicações financeiras. A administração dos riscos e a gestão dos 
instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de 
estratégias e implementação de sistemas de controle, os quais estabele-
cem limites e alocação de recursos em instituições financeiras.
Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente incluem 
rotinas mensais de projeção e avaliação da Companhia, sobre as quais 
se baseiam as decisões tomadas pela Administração. A Política de Aplica-
ções Financeiras estabelecida pela Administração da Companhia elege as 
instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, 
além de definir limites quanto aos percentuais de alocação de recursos e 
valores absolutos a serem aplicados em cada uma delas. 
4.2 Fatores de Riscos Financeiros

As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa 
de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liqui-
dez. O programa de gestão de risco global da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia.

A gestão de risco é realizada pela administração da Companhia. A ad-
ministração identifica, avalia e protege a mesma contra eventuais riscos 
financeiros. A Administração estabelece princípios para a gestão de risco 
global, bem como para áreas específicas, risco de taxa de juros, risco de 
crédito e investimento de excedentes de caixa.
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de ins-
trumentos financeiros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos 
para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a 
partir de períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta 
nota. 
Risco de Mercado
Risco Cambial
A Companhia não apresenta ativos e passivos denominados em moeda 
estrangeira, tão logo não está exposta ao risco cambial.
Risco de Crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito de-
corre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de créditos a clientes, incluindo con-
tas a receber em aberto. Os limites de riscos individuais são determinados 
com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites 
determinados pela diretoria executiva. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito 
durante o exercício e a administração não espera nenhuma perda decor-
rente de inadimplência dessas contrapartes.
Risco de Liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada nas unidades operacionais da 
Companhia e agregada pelo departamento de Finanças. Este depar-
tamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em 
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, 
a fim de que a Companhia não quebre os limites ou cláusulas do emprésti-
mo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. 
O excesso de caixa mantido pelas unidades operacionais, além do saldo 
exigido para administração do capital circulante, é transferido. A adminis-
tração investe o excesso de caixa em contas correntes com incidência de 
juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instru-
mentos com vencimentos apropriados ou liquidez para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
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Foto: Prefeitura de Porto União

Verdadeiras Histórias - Início de Tudo
Antes que esqueçamos os fatos é bom fazermos uma revisão dos mesmos e con-

tar como foi o início de tudo.
Modificadas ao longo do tempo, esquecidas partes, contadas tantas vezes ao prazer 

de cada um, creio que a origem, o como tudo começou, o surgimento das ideias para 
realizações, assim como o final fazem parte do todo histórico para ser conhecido.

Refiro-me hoje a dois fatos iniciais que são parte da Memória de Porto União e 
também de União da Vitória: a composição Cidade Amiga, escolhida por ocasião 
do Cinquentenário de Emancipação Político Administrativa de Porto União e a 
Casa Cultural Aníbal Khury.

Em 1967, para festejar os 50 anos do Município, foi organizado concurso para pre-
miar um hino e uma poesia que homenageassem Porto União.

Em setembro daquele ano, na semana dos festejos de aniversário, o concurso realiza-
do no Clube 25 de Julho, entre os inscritos concorrentes, a comissão julgadora escolheu 
a música “Cidade Amiga”.

Interpretada pelos autores, Maestro Felício Domit e cantor Yvonich Furlani, mais 
um grupo de vozes femininas reforçando o refrão, a composição “Cidade Amiga” foi 
a escolhida por tratar-se de uma exaltação ao Município: sua gente e belezas naturais.

A poesia, após magníficas interpretações de alguns declamadores da área da edu-
cação local, foi escolhida “O Canto do Estrangeiro” cuja autoria foi também do 
poeta Yvonich Furlani.

Como bela canção “Cidade Amiga”, era de difícil interpretação popular.
Assim, por ocasião da elaboração da Lei Orgânica do Município, a então vereado-

ra Aldair Wengerkiewicz Muncinelli, que integrava a Comissão de Educação e Bem 
Estar, solicitou a inclusão de “Cidade Amiga” como Hino de Porto União,  aprovada 
que foi em 04 de abril de 1990. 

Com andamento de marcha canção, foi gravada em Curitiba e  distribuída pela popu-
lação através dos educandários e demais instituições, hoje obrigatória de execução nas 
sessões da Câmara, solenidades municipais e em Instituições em geral.

A verdadeira história de como chegou o Castelinho a ser Casa Cultural ”Aníbal 
Khury” iniciou com uma visita do Conselho da Mulher Executiva de União da Vitória 
ao Deputado Aníbal, então Presidente do Poder Legislativo do Paraná. Tinha o pequeno 
grupo feminino como meta, conseguir seu apoio para que a prefeitura municipal pudes-
se asfaltar a subida ao Morro do Cristo.

Ponto turístico e religioso, de procissão na Sexta-Feira Santa, cuja via de acesso difi-
cultava  a chegada de turistas e de visitantes em geral.

Atencioso, como sempre, quando tratava-se de atender pessoas de União da 
Vitória, sua terra natal, depois de uma tarde de profícuas conversas ocorreu-me, 
em nome do Conselho da Mulher Executiva e da Cultura dessas duas cidades, pe-
dir-lhe que concedesse o Castelinho para que ali fosse instalado  acervo das etnias 
formadoras da população.

O Castelinho, como ainda é conhecido, era propriedade e residência de Pedro Wei-
nand, dos primeiros professores civis do Colégio São José e de Ely, sua esposa, que ali 
dirigira a primeira Escola de Datilografia na região. Residindo na capital mas conhe-
cendo essa história e sabendo da importância, daquele patrimônio, colocara uma família 
incumbida de cuidá-lo. 

Depois de esclarecermos as razões da visita e degustarmos uns doces sírios, presente 
que lhe haviam enviado de Foz do Iguaçu, atrevi-me a consultá-lo sobre a possibilidade 
de conceder o imóvel para a prefeitura ali instalar uma casa das Etnias onde ficariam 
acervos doados por imigrantes ou seus descendentes. Daqueles que foram responsáveis 
pela colonização e crescimento dessa região. Casa que levaria o nome de Aníbal  Khury.

De pronto deu o seu aval mas com uma condição: que levasse não o seu nome mas o 
de seu pai, Salomão Khury. E justificou contando que seu pai viera do Líbano e fora o 
primeiro comerciante de União da Vitória no ramo de especiarias.

A conversa já estava findando mas ele complementou, por ser vizinha, que cui-
dasse bem daquela casa.

Retornando já ao anoitecer para Porto União, telefonei à esposa do então pre-
feito e contei da boa notícia. 

Depois de algum tempo, enquanto aconteciam entendimentos para os trâmites legais 
de compra, ocorreu o falecimento do Deputado.

Já na gestão do prefeito Eliseu Mibach, o Castelinho, após receber alguns necessários 
reparos, foi inaugurado como “Casa Cultural Aníbal Khury”.

Tive a ventura de assumir por algum tempo a coordenação do Castelinho e cuidei dele 
como o Deputado pedira, tal minha própria casa. Muitas coisas boas então realizadas 
com a comunidade no artesanato, nas artes plásticas, inclusive criando uma Associação 
dos Artistas com várias mostras, exposições de acervos de instituições esportiva, educa-
cional, a música revelando talentos hoje como instrumentistas ou cantores profissionais, 
confecção de algumas cartilhas digitadas num computador para distribuição às escolas, 
feiras típicas de Natal e Páscoa, encenações no jardim, curso para recuperação de acer-
vo doado, tudo foi um trabalho gratificante de preservação e acréscimo da cultura.

Enfim não há intenção aqui de um relatório mas, simplesmente, mostrar que 
uma história tem a importância desde o nascimento como, no tempo em que ou-
víamos alguém dizer... Era uma vez... e ia desfilando os demais fatos pertinentes 
para chegar ao fim.
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OPINIÃO

O MUNDO ATUAL EXIGE
INTELIGÊNCIA SOCIAL

Por Walber Guimarães Junior

O ministro Luís Roberto Barroso e 
sua filha, Luna Van Brussel Barroso, 
escreveram no domingo, dia 28, no site 
Poder360, um longo artigo defendendo 
a regulação da internet. Em resumo, 
alegam que as democracias eram mais 
estáveis antigamente, com as vozes do 
debate público filtradas pela imprensa. 
Para os autores do texto, com o advento 
da internet, especificamente das plata-
formas de redes sociais, impulsionadas 
por algoritmos gananciosos, deu-se voz 
ao extremismo de direita.

“Populismo pode ser de direita ou de 
esquerda, mas a onda recente tem sido 
caracterizada pela prevalência do extre-
mismo de direita, frequentemente racis-
ta, xenófobo, misógino e homofóbico. 
Enquanto no passado existia uma Inter-
nacional Comunista, hoje, é a extrema 
direita que tem uma grande rede global. 
A marca do populismo de direita é a di-
visão da sociedade em nós - o povo puro, 
decente e conservador - e eles - as elites 
corruptas, liberais e cosmopolitas”. 

Se a separação entre “nós e eles” 
é uma característica da direita, então 
nunca tivemos esquerda no país, pois 
está claro que essa cisão populista é 
feita também pelas esquerdas: “nós, o 
povo, eles, as elites”. O governo Lula, 
toda vez que sobe a um palanque, não 
me deixa mentir. Também vemos mi-
nistros da Suprema Corte dizerem: 
“nós, os democratas, eles, os fascis-
tas”, e até mesmo: “nós derrotamos 
o bolsonarismo”. Além disso, é uma 
visão simplista colocar crimes da in-
ternet nas costas de uma ideologia 
política. Soa contraditório os auto-
res demonstrarem serem saudosos do 

debate público de outrora e, ao mes-
mo tempo, reconhecerem que ele era 
habitado por esquerdas globais com 
iguais características com que pintam 
a direita hoje.   

E o problema da regulação brasileira 
está justamente aí. Quando se acredita 
que as redes são um canal para crimes 
associados à direita, advoga-se em 
favor de uma regulação política, não 
jurídica, que implica silenciamento 
das oposições. Não há um populismo 
ou extremismo melhor ou pior à di-
reita ou à esquerda. O debate público 
sequer era melhor no Brasil antes das 
redes; apenas menos caótico, por es-
tar centralizado na imprensa. Algo que 
não necessariamente era mais demo-
crático, ao contrário, sempre foi alvo 
da crítica da própria esquerda que ale-
gava que o debate dependia do interes-
se das poucas famílias de oligarcas da 
mídia. 

O artigo tem lampejos técnicos in-
teressantes, ao admitir possibilidades 
como a autorregulação ou a corregu-
lação, tirando um pouco do colo do 
Estado  - especialmente do Judiciário 
- a carga de nos dizer o que deve ser o 
debate público nas redes. O ponto que 
escapa ao ministro Barroso, no entan-
to, é que se a premissa do argumento 
técnico é política, a técnica se perde, 
transformando o debate sobre regula-
ção em uma mesa redonda de futebol, 
em que somente paixões são discutidas. 
É inviável uma regulação que pressu-
ponha que a direita é um bicho papão 
das redes sociais. Nessa toada, minis-
tro, regular significará controle político 
da oposição e será nociva ao Brasil.

Todos lidam bem o conceito de inteligência emocional, capacidade de admi-
nistrar bem nossas emoções, todavia as nuances da vida contemporânea, nela in-
clusas as interações via rede social, tem apresentado cada vez mais, exigências 
maiores que tornam necessário desenvolver novas habilidades que me atrevo a 
comparar com Inteligência Social que, a minha limitada cultura na área, permite 
entendê-la apenas superficialmente.

Como registrado, o conceito difere de inteligência emocional por não se limitar 
ao controle das mesmas e nem mesmo deve ser confundido com empatia, capa-
cidade de sentir o que as outras pessoas sentem, mas como este termo pretende 
englobar todos os fatores envolvidos para potencializar nossas relações sociais.

O termo pretende incluir inúmeras variáveis, desde muito simples aos mais comple-
xos, como descrevo abaixo, sempre com apego à simplificação.

Basta uma simples festa hoje à noite para que a inteligência social seja con-
frontada com importantes decisões sobre o traje. Besteira? Claro que não e isto 
não indica que seja insignificante, basta uma má escolha para te deixar deslocado 
no meio social, porém excesso de zelo no traje, algumas vezes, produz o mesmo 
efeito. Tomar esta decisão exige inteligência social.

Enfrentar uma entrevista de emprego ou um evento formal significa tomar inúmeras 
decisões para achar o enquadramento exato que imprima a solenidade ou a descontração 
adequada para o compromisso. De novo, nem sempre é uma decisão fácil.

Se você estiver entre amigos, lidar com futebol é tranquilo, porque tudo se permite, 
mas basta que o grupo não possua intimidade para que o palmeirense seja soberbo, o 
corintiano chato, o são paulino mauricinho e o santista saudosista (leitura pessoal que 
difere para cada torcedor), logo saber conviver nesta situação definitivamente exige 
inteligência social.

Colocar na mesma roda praticantes de fato de religiões diferentes será fácil desde que 
este tema não entre na pauta e, ainda assim, exige alguns cuidados.

Observe que a vida moderna nos aproxima de grupos e pessoas de temperamento e 
personalidade e, em tempos de polarização, cada interação pode ser um desafio para 
nosso humor.

Mas, esteja certo, o grande teste de QI da inteligência social é a interação política em 
tempos modernos. Cada um de nós tem suas experiências para contar de conflitos gra-
ves entre familiares, amigos ou colegas por conta do debate insano que, agora respalda-
do pelo termo, me permito extrapolar e pensar em um subproduto: a ignorância social.

Revisem o texto (depois da gentileza da tua companhia até aqui, chega a ser ousadia 
pedir o bis) e vejam que procurei tratar as cada vez mais esquizofrênicas interações 
sociais com alguma leveza, mas sem suprimir a gravidade do tema.

Estou convicto que a capacidade de relacionamento em uma sociedade em transfor-
mação, com clima político ainda em ebulição, é realmente um grande desafio e pode ser 
fator determinante de qualquer cidadão na sua vida pessoal ou profissional.

Sempre disse aos meus queridos alunos, quando ainda tinha o prazer de frequentar 
salas de aula, que o segredo profissional era treinar a mente e aprender a usar os coto-
velos, no sentido de abrir espaço e garantir visibilidade para as suas competências, já 
que o mercado não reconhece o melhor em talento, mas, por muitas vezes, o que melhor 
comunica suas habilidades. Sinceramente, preciso complementar minhas recomenda-
ções, informando aos que tiveram paciência de me ouvir que saber estender as mãos, em 
cumprimento educado ou em abraço cordial pode igualmente abrir portas no mercado 
ou na sociedade.

A vida contemporânea não dá folga pra ninguém!
Para você que achava que cavar espaço na nascente era da inteligência artificial era 

a urgência dos próximos anos, esteja certo de que os próximos anos vão exigir também 
que você priorize cuidados para elevar seu coeficiente de inteligência social.

Senão por você, mas para manter um relacionamento mínimo com o cunhado bolso-
narista ou o vizinho lulista, é fundamental entender que o nosso universo não é apenas 
vermelho ou amarelo.

Talvez a inteligência social seja o caminho que te faça voltar a admirar o arco íris.
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CONVOCAÇÃO
REDE IGUAÇU ATACADISTA DE ALIMENTOS S/A

Presidente da Rede Iguaçu Atacadista de Alimento S/A, Sr: João Osmar Lotek, convoca 
os acionistas para a assembleia Geral, a realizar-se no dia 27 de maio de 2024, na sede 
da Rede, sitio Br 153 – km 45 – N.3564 – União da Vitoria PR, com início às 18:00 hrs em 
1º convocação, e as 18:30 hrs em 2º convocação a fim de deliberar quanto aos seguintes 
assuntos.
a) Deliberação e aprovação das demonstrações financeiras relativo ao ano de 2023;

CONVOCAÇÃO
REDE IGUAÇU ATACADISTA DE ALIMENTOS S/A

Presidente da Rede Iguaçu Atacadista de Alimento S/A, Sr: João Osmar Lotek, convoca 
os acionistas para a assembleia Geral, a realizar-se no dia 01 de julho de 2024, na sede 
da Rede, sitio Br 153 – km 45 – N.3564 – União da Vitoria PR, com início às 18:00 hrs em 
1º convocação, e as 18:30 hrs em 2º convocação a fim de deliberar quanto aos seguintes 
assuntos.
a) Eleição da diretoria e conselho fiscal;

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA – RLAS

EDVINO KOVALSKI, torna público que irá requerer ao IAT – Instituto Água e Terra, a 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA – RLAS, para FORNOS PARA 
PRODUÇÃO DE CARVÃO instalada na localidade de LINHA PINHÃO, MUNICÍPIO DE 
CRUZ MACHADO – PARANÁ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO N.º 13/2024
Processo Administrativo Nº 52/2024
Modo de Disputa: Aberto e Fechado

Critério de Julgamento: Menor Preço.
Objeto: AQUISIÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE (C.O.U.Q) 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN/PR, em conformidade com 
as especificações, quantidades e valores máximos admitidos e constantes no Termo de 
Referência, e demais disposições do Edital, Data da Sessão Pública: 20/05/2024 às 9:30 
horas, no site https://www.bllcompras.com
Edital na íntegra está disponível em https://www.bllcompras.com; https://paulofrontin.pr.
gov.br/licitacao, ou na Prefeitura, à Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo Frontin/Pr. Cep. 
84635-000, de segunda a sexta-feira, das 8:00 Horas às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.
Pregoeiro responsável: Eder Renato Stelmach
Paulo Frontin/Pr 29 de abril de 2024.
LAURI MIGUEL HENKES JUNIOR.
Diretora do Departamento de Licitação e Contratos
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Fotos: Jaqueline Castaldon

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE BLINDADO
DE PORTO UNIÃO COMEMORA 111 ANOS

História da corporação foi relembrada durante cerimônia realizada no dia 30

ESPECIAL

Da Redação

O dia 1º de maio marca a fun-
dação do 5º Batalhão de Enge-
nharia de Combate Blindado 
(5º BE Cmb Bld) que, em 2024, 
comemora 111 anos de existên-
cia. A história da corporação co-
meçou em Paranaguá, em 1903, 
como 2º Batalhão de Engenha-
ria. O batalhão também já passou 
pelas cidade de Curitiba, Palmas 
e Castro, até que em 1943 fixou-
-se em Porto União, ano em que 
enviou 154 Pracinhas para a Se-
gunda Guerra Mundial. 

Em 1949, o 5º BE Cmb Bld 
ocupou suas atuais instalações 
no bairro Santa Rosa. Em 1985 
recebeu o nome de Batalhão Ju-
arez Távora e, posteriormente, 
a nomenclatura utilizada atual-
mente, quando passou à subordi-
nação da 5ª Brigada de Cavalaria 
Blindada (5ªBDA C BLD). 

Todo esse histórico foi re-
tratado por um soldado do 5º 
BE Cmb Bld durante a ceri-
mônia de comemoração do 
aniversário da instituição. O 
evento foi realizado na terça-
-feira, 30. Na oportunidade, 
também foram entregues certi-
ficados de Amigo do Batalhão 
as seguintes personalidades do 
Vale do Iguaçu: Tenente Coro-
nel Daniel Longhi Canéppele; 
Capitão Rodolpho Figueiredo 

Amim; delegado da Receita 
Federal, Demetrius de Moura 
Soares; presidente da Câmara 
de Vereadores de Porto União, 
Luiz Alberto Pasqualin; chef de 
cozinha Bárbara Bertoletti; di-
retor executivo do Grupo Verde 
Vale de Comunicação, Caique 
Agustini; professora Dircilene 
Silveira; Coronel Arlene Sou-
za da Silva Villela; 2º sargento 
Ciaudinei José Kziozek; geren-
te do Banco do Brasil de Porto 
União, Horácio Andrade; Capi-
tão Gabriel Kapiski; e soldado 
Cleberson de Almeida Frigo.

 Na oportunidade, o Tenente 
Coronel Agostini, comandante 
do 5º BE Cmb Bld, relembrou a 
importância da corporação para 
o Vale do Iguaçu e região, como 
o apoio prestado durante a cheia 
do ano passado. “O batalhão tem 
essa vocação de prestar o apoio 
à população nas situações de ca-
lamidade e dando continuidade 
também ao preparo para a guer-
ra. Então, ele tem essa vocação 
do preparo para a guerra, mas 
também está sempre pronto para 
apoiar a população nos casos de 
calamidade. O 5º BE Cmb Bld 
faz parte da sociedade. A gente 
deixa muito claro aqui que sem-
pre estamos prontos para apoiar, 
para participar dos projetos, da 

sociedade, porque, como eu dis-
se, fazemos parte dela”. 

Atualmente, o 5º BE Cmb Bld 
é formado por 580 militares di-
vididos em quatro companhias. 
O batalhão de Porto União é o 
único de Santa Catarina subordi-
nado à 5ªBDA C BLD, ao lado 
dos batalhões de Ponta Grossa, 
Rio Negro, Castro e Curitiba. 

Durante a cerimônia de come-
moração de aniversário, o Ge-
neral de Brigada e comandante 
da 5ªBDA C BLD, Alexandre 
Pfaender Junior, esteve em Porto 
União e destacou a missão do 5º 
BE Cmb Bld. “O Batalhão tem 
por missão precípua prestar o 
apoio de engenharia, de mobi-
lidade e de proteção para a bri-
gada em situação de guerra. Em 
situação de paz, que é o que nós 
vivemos, graças a Deus, ele tem 
um papel fundamental aqui na 
região. Ele apoia e está em con-
dições de apoiar, principalmente 
no desenvolvimento regional, 
todas as cidades no entorno. Nós 
temos dado apoio ao longo da 
história do batalhão, principal-
mente nos momentos de calami-
dade. Momentos esses principal-
mente de enchente, que a nossa 
população tanto precisa de apoio 
e nós vamos estar sempre pron-
tos para apoiar”.


